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IMPUGNANTE: Drogafonte Ltda
IMPUGNADA: Prefeitura do Município de Jahu

Assunto: Impugnação ao Edital Concorrência Pública nº 005/2015

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Cuida-se de reposta ao Pedido de Impugnação ao Edital interposto pela empresa Drogafonte Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°08.778.201/0001-26, ora Impugnante, referente a Concorrência nº 005/2015, cujo objeto é o Registro de Preços, para a eventual aquisição de medicamentos em geral para a rede pública da secretaria de saúde.

DA ADMISSIBILIDADE: 

A Impugnante protocolou a presente em 21/08/2015 às 15:20hrs, portanto tempestivamente.

Dos Argumentos da Impugnante

Insurge a Impugnante que o edital da Concorrência nº 005/2015 na forma como está redigido prejudica a competitividade, a isonomia e a contratação de proposta mais vantajosa.

Em apertada síntese, intenta a Impugnante em aduzir que a exigência da alínea C do Item 6.1.2 – Capacidade Econômico-Financeira, limita a competição. 

Indaga que o “BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA”, conforme prevê o art. 31 da Lei 8.666/93 “não deixa margem a permitir índices que refletem situação financeira exorbitante”.

Assevera que a Constituição Federal em seu art. 37, XXI, assegura a isonomia dos licitantes, pois que a exigência do índice para a comprovação da boa situação financeira, restringe a competitividade. 

Aduz que é dever da Administração Pública zelar pelo instrumento convocatório, porém este não deve restringir o caráter competitivo, e que caso o licitante não possua, há alternativa de substituir pelo Contrato Social, demonstrando que a licitante possui capital social mínimo ou patrimônio líquido, no limite de 10% do valor estimado para contratação, ou prova de depósito em caução.

E ao final requer que seja ampliada a análise dos índices de comprovação da boa situação financeira, do item de Endividamento total para igual ou menor que 1, sendo facultada a prestação de garantia adicional, quando não houver a comprovação dos índices e contrato social que comprove o patrimônio líquido.

Da Análise dos Argumentos
Conforme consta no objeto do edital ora Impugnado, esta licitação visa a aquisição, por intermédio de Registro de Preços, de medicamentos em geral para a rede pública da secretaria de saúde.

O ato discricionário da administração permite que o agente administrador seja livre para melhor determinar, dentro da legalidade, qual o devido instrumento para alcance da superioridade do interesse público.

A comissão de licitação optou por esta exigência ao que se refere a Capacidade econômico-financeira, sendo devidamente justificado no processo administrativo conforme segue:

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, expressamente dispõe que o processo de licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

(grifos nossos)

2. Sendo assim, conforme prevê a Lei de Licitações, é permitido que a Administração Pública exija a demonstração da boa condição financeira e técnica daqueles que desejam com ela contratar.

3. Portanto, é indispensável verificar nesses casos sobre a saúde financeira da empresa; o que a empresa a ser contratada precisa demonstrar para garantir minimamente o cumprimento das obrigações assumidas.

4. Isso significa, que o órgão licitador deve investigar a capacidade de a licitante honrar com este compromisso. A dimensão dele é que variará, de acordo com o contrato. 

5. Tal exigência está respaldada expressamente ao pormenorizar a qualificação econômico-financeira, nos §§ 1º, 4º e 5º do artigo 31:

 § 1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

6. Tais exigências está se valendo do instrumental que a lei confere para procurar garantir boas contratações, seguindo o norte legislativo voltado a trazer consequências saudáveis ao interesse público como um todo.

7. Resta cristalino que a Administração pode exigir índices contábeis, que permite uma regulação natural do mercado e um crescimento sustentável das empresas bem administradas, pois evita que empresas pequenas assumam contratos que não terão a capacidade de gerir e muito menos a de executar, caso a Administração falhe com o seu compromisso de pagamento. 

8. Desta forma, uma eventual crise contratual, causada pela Administração, não se espalhará imediatamente para todos os envolvidos – trabalhadores, servidores e público usuário – com grave comprometimento do serviço.

9. Por outro lado, as empresas menores, que forem vencendo licitações pequenas, irão crescer de forma paulatina, aumentando sua capacidade operacional e seu patrimônio de forma saudável e proporcional, passando então a ter condições de disputarem licitações maiores, e assim sucessivamente, até terem se tornado empresas de grande porte, numa seleção natural de mercado.

10. Paralelamente a isso, a Administração Pública terá garantido de forma mais eficiente o desempenho de suas funções e eventuais crises contratuais não terão se espalhado tão facilmente, aumentando as chances de serem debeladas, minorando suas consequências.

11. Por fim, é importante enfatizar que não se está aqui procurando afastar as empresas de pequeno porte das licitações, mas apenas fazer a necessária correlação entre o tamanho da licitação e o porte da empresa. As pequenas empresas vão continuar competindo livremente, nas licitações adequadas ao seu porte, e conforme o seu crescimento poderão disputar certames maiores, como natural e saudavelmente deve acontecer.

Conclusão

Diante dos fatos e fundamentos apresentados pela área técnica, conheço da impugnação interposta, por estar nas formas da Lei, porém, quanto ao mérito, NEGO-LHE provimento.

Jahu, 28 de agosto de 2015.
Luis Vicente Frederici
Secretário de Economia e Finanças

Autoridade Superior Competente
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JAHU

FAZENDO O QUETEM QUE SER FEITO.
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